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A P R E S E N T A Ç O 

In~c~ando 6eu 2Q ano de expe~i~ncia, PROPOSTA, ape6a~ da4 

di6iculdade6 de monta~ uma ~evl6ta como e6ta publica ~eu SQ 

numeno. 

D~hiculdadeã vinculada6 a! dive~6a6 maneina6 d~ apnoximaçao 

com o6 agente6 de ba6e, tanto no que 6e ne6e~e a uma lingua

gem 6imple~ e objet~va do6 a~tigo6, com o tamb~m, a tentat~va 

de cada vez ma~6 6e to~nan um ln6t~umenta na6 maa6 daquele6 

que t~abalham e 6e e66o~çam pa~a alcança~ o6 abjet~vo6 cal

cado6 no6 p~og~ama6 de inte~venç~o 6ocial que ci~culam pa~ 

todo a paZ6. 

Abo~damo6 neate n~meno, em tenmo6 ge~ai6, um tema 

amplo, ~6to ~. limitante na ta~e6a de 6lntetizan 

ba6tante 

toáaa a ~ ... 

ca~ac~enlótlca6 qu e envolvem e e6tao inte~-~elacio nada~ no 

p~oc~~6o de EDUCAÇÃO VE BAS E. 

At~au~6 do6 t~~6 a~tigo6 aqui ap~e6entado~, o tema EDUCAÇÃO 
DE BASE ~ de~envolvido a pa~tin da 5tica de enca~a~ educaçdo 

de ba6e como a açda de d ete~m ~na d o6 g~upo6 6ocial6 que, na 

lntenio~ do pnoce66o 6oclal, t~m uma p~ opo6ta de modi6~caçdo 

da6 condiç~e6 exi6tente6; 6eja no 6entida do apeh6eiçaamento 

da e6tnutuna 6oc~al vigente, 6eja no 6entido de mudança da 

me6ma. 

A tane6a de ahticulan alguma6 id~ia6 6obhe o tnabulho de e

ducaçd o de ba6e em genal, ndo anall6ando um pnognama etpecZ-

6ico, ~ ba6tante ~ndua. Exi6tem va~i5vei6 d~ven6a~ que ~n

ten6e~em de 6o~ma b~u6ca . Po~ o ut ~o lado, o tnabalho d~ edu

caç~o de ba~e e~t5, 6undamentalmente, vinculado ao p~o~e66o 

evolut~v o da p~5pnia 6ocledade em 6 ua~ d~6ehent 2~ in6t~n

c~a~. 



No~malm~nt~, a~ in~tância~ da ~oci~dad~ na~ quai~ oco~~~m 

int~~v~nção d~ um t~abalho d~ ba~~ ~ao aqu~la~ qu~ po~~u ~m 

ca~act~~z~tica~ ~~p~cZ6ica~ qu~ ~~ ~nca~~~gam d~ d~6ini~ o~ 

p~Óp~io~ obj~tivo~ d~~t~ t~aba!ho. Não ob~tant~, ê p~~ci~o 

con~id~~a~ qu~ a 6o~mulação d~ obj~tivo~ ê do nZve! da~ p~o 

po~içõe~, ~nquanto qu~ a ação educativa ê um g~~to conc~~to, 

ê a int~~v~nção p~op~iam~nt~ dita ~ a modi6icação qu~ d~co~

~~ da p~Óp~ia inte~v~nção . o~ ~~u~ ~~~ultado~ pod~m me~mo 

vi~ a int~~6e~i~ no~ obj~tivo~ 6o~mulado~ inicialm~nt~. 

E d~nt~o d~~~a p~~~p~ctiva qu~ o p~~~~nt~ num~~o d~ PROPOSTA 

abo~da o t~ma EVUCAÇÃO VE BASE. 

No 1Q a~tigo, qu~ ~eceb~ o tZtulo d~ no AGENTE SOCIAL VAI AO 

PARA1son, ~~u auto~, B~~no Raigo~od~~y, 6oca!iza o t~ma a 

pa~ti~ do Ag~nt~, com o p~obl~ma 6undam~ntal do ~~laciona

m~nto d~~t~ com o~ g~upo~ ~ populaç õ~~ com o~ quai~ t~aba

lha . Pod~mo~ v~~i6ica~ qu~ o auto~, d~ 6o~ma ~impl~~ ~ colo

quial, p~et~nde mo~t~a~ que ê po~~Zvel 6az~~ um t~abalho in

t~l~ctual de modo ac~~~lvet. A tentativa do texto ê, ju~ta

ment~, at~avê~ do ~~~u!tado d~ um t~abalho coletivo, ap~e

~~nta~ a p~âtica d~ m4do mai~ g~~a! do ponto d~ vi~ta do 

Ag~nt~ Social. 

O a~tigo qu~ ~~gu~, nEVUCAÇÃO NÃO - FORMAL: novidad~ do ~êculo 

XX? O 6~nôm~no vi~to d~ uma abo~dag~m hi~to~ican, d~ Victo~ 

Valia, !~vanta, a pa~ti~ d~ uma abo~dag~m hi~to~ica, a qu~~

tão do~ objetivo~ ~~ai~, 6undam~ntai~ ~ polZtico~ (no ~~nti

do mai~ amplo) d~ uma ~ducação d~ ba~~ ad~quada ~ adaptada 

ao contexto b~a~il~i~o. 

O último a~tigo, ~n6im, t~ata do tema a pa~ti~ da p~âtica 

conc~~ta, d~ um p~og~ama ~ducativo na Guinê-Bi~~au: ê a con

tinuação 1~ conc~~tização) d~ um a~tigo já publicado em nú

me~o ant~~io~ d~ PROPOSTA. Flnalm~nt~, ap~~~~ntamo ~ alguma~ 

ln6o~maçõ~~ b~ev~~, ~~6~~~nt~~ ao~ último~ acont~cim~nto~ d~ 

algun~ t~abalho~ d~ ba~~. 
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N~o 6e phetende, eom i66o, e6gotah o tema. E6te 6eha hetoma

do no ph6ximo n~meho de PROPOSTA, que pho eu~ah~ 6az eh uma 

an~li6e mai6 global e ~i6 t em ~tiea da Edueaç~o de Ba6e , e e6-

tudah e66a Edueaç~o a pa~tih de man l6e6 taç Õe6 e p~oghama6 

eoneheto6 em ~hea6 uhbana6 . 

Rio de Janeiho, Junho de 7977 . 

Miehel Rou66eau 
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O AGENTE SOCIAL VAI AO PARA!SO 

Nesta fase de reformulação 
da revista PROPOSTA, um dos 
maiores desafios que se ap~e 
senta diz respeito à lingua= 
gem a ser criada, tendo em 
vista o pÚblico que se pre
tende atingir, ou melhor,ten 
do em vista a função de ins= 
trumento que a revista PRO
POSTA pretende cumprir nas 
mãos dos agentes sociais. 

Que tipo de instrumento é es 
te? t principalmente mate
rial de discussão, orienta 
dor de práticas concretas. E 
não deve ser um orientador 
qualquer, baseado em teorias 
quaisquer. Ao contrário, a 
principal base de orientação 
deve ser a experiência dos 
prÓprios agentes interessa
dos. 

Troca de opini5es sobre os 
maiores problemas que apare
cem no trabalho de cada um e 
relato de experiências que 
possa constituir uma memória 
de trabalho de base que vem 
sendo realizado, são as me
lhores formas para que se dê 
um trabalho de articulação 
entre as diversas áreas. 

Certamente, esta proposta 
não é gratuita. Está baseada 
na nossa certeza de que um 
agente tem muito a aprender 
com a experiência dos ou 
tros, dada a semelhança dos 
problemas que enfrentam. E é 
na procura de soluç5es co
muns para problemas coleti
vos, que se apoia esta pre
tensão da revista PROPOSTA . 
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PROPOSTA seria, então , uma 
revista feita numa linguagem 
nova: a linguagem dos agen
tes fazendo o que não é mui
to comum entre eles, ou se 
ja, trocando opini5es a res 
peito do que fazer . Seria a 
linguagem constru{da sobre a 
prática de cada Agente, pre
tendendo influir na experiên 
cia de cada um, constituin= 
do-se muito mais um guia pa
ra a ação e muito menos uma 
teoria da ação social. 

Como se não bastassem as ra
z5es apresentadas, que nos 
autorizam a pensar numa lin 
guagem pouco conhecida por 
estas partes, eis aqu i um ar 
gument o de peso: o Agente So 
cial lê muito pouco e não ha 
razão aparente para que pri 
vilegie, no r ol de sua leitu 
ra, a revista PROPOSTA . O 
jornal diário, algum informa 
tivo semanal e alguma litera 
tura , são o conjunto de mate 
rial de informação de que a 
média dos agentes dispõe . En 
tre a grande maioria dos a= 
gentes sociais , não há tempo 
nem espaço para uma revista 
de "linguag em pesada", mais 
teórica e, portanto, mais 
ío nge do concreto que carac
teriza a sua pratica . 

É válido , portanto, o esfor
ço de criar uma nova lingua 
gem, mesmo porque ela serve, 
principalmente , ao estreita
mento das experiências de In 
tervenção Social. 

~ 

O texto que se segue e uma 



t{mida tentativa de apresen 
tar um problema - que envol 
ve o trabalho de educação de 
base - de forma coloquial 3 
pretendendo mostrar que é 
p oss{vel fazer um trabalho 
intelectual de modo acess{
ve l . 

Não há aqui 3 convém ressal 
tar3 a minima pretensão de 
ditar um modelo que se pres 
te a todas as ocasiões . Ao 
contrário 3 acreditamos que 
este trabalho 3 nesses mol 
des 3 deverá ser ultrapassado 
com vantagens por outros es
tilos acessiveis 3 que seJam 
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fruto de trabalho coletivo e 
que apresentem a prática de 
modo mais atual do ponto 
de vista do Agente Social. 

Obviamente não invalidamos a 
experiência que se segue an
tes mesmo dela se dar. Se 
conseguir motivar o leitor 3 
para que este escreva à red~ 
ção de PROPOSTA alguma carta 
contestatória3 ou que ao me
nos sensibilize-o para as di 
ficuldades que enfrentamos3 
consideraremos válida a ten
tativa e nos sentiremos sa
tisfeitos. 



L~ est~ o novo educador. Ninguém o conhece pessoalmente. 

Ele vem apertando as mãos, uma contra a outra, meio tímido, 

com um sorriso e um jeito de quem est~- s e esforçando para a

gradar. E não é f~cil agradar de cara a esta gente sofrida, 

cheia de experiências na vida. 

Va i ficando para depois da reunião , tent a conversar com um e 

com outro . Os mais desinibidos do grupo fazem uma pr1me1ra 

aproximação, onde ele é obrigado a dizer que esta 
~ 

e a sua 

primeira experiência numa escola profissional, que foi convi 

dado mesmo assim, porque é muito difÍcil encontrar gente pa

ra trabalhar de graça; diz que va1 tentar ser tão bom quanto 

os outros com mais experiência que ele (pensa um pouco e vê 

que já fez uma primeira besteira: devia ter-se apresentado, 

antes da aula começar. Devia ter dito tudo isso, mostrar sln 

ceridade, e tc.) . 

A aula foi muito tensa . Provavelmente apenas aquele pessoal . 
que est~ 1~ s6 para aprender o suficiente para poder ganhar 

melhor, aproveitou alguma coisa. A grande maioria olha o n~ 

vo professor com muita desconfiança . Não basta ter sido in

dicado pelo padre. f que o padre, ~s vezes, faz coisa muito 

boa , mas também j~ fez besteira na vida, ist o todo mu nd o sa

be. O padre é muito inocente, muito mais que o pessoal de 

ma1s vlvencla. 

A roupa dele, o jeito dele falar , trazem algumas l embranças 

a o s ma is antigos . É aquela cara de estudante que não "desce" 

rapidamente. 

Fala um dos mais velhos : - " aÍ n6s est~vamos no me io da As

sembléia quando apareceu a estudantada, c he ia de boas inten

ç5es. N6s est~vamos discutindo os problemas das fábr i cas, 

que têm péssimas condiç5es de trabalho, banheiro sujo que d~ 

nojo, pessoal da segurança controlando a produção e o s alá

rlo cada dia menor." 

"Na época ninguém falava mals de fazer greve, o sindicato es 

tava que não conseguia nem formar dois times de futebol, de 

onze para cada lado. A gente não tinha c ondiç5es para pensar 

em fazer nada de grande. Se quisés s emo s fazer alguma coisa 
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de Gtil , o certo era ir na f~brica e tentar fazer os compa

nhei:nüs descobrirem a força de nossa unlao, a partir de lu

tas pequenas, como a luta que nós já tÍnhamos levado para 

que o patrão desse para a gente os macac6es de trabalho. Vo-
A 

ces sabem que este tipo de coisa não custa nada para o pa-

trão, porque ele pode descontar no imposto, mas para nós fci 

urna vitória importante cons eguir os macacões de graça." 

"Então , como eu estava faland o , apareceu a estudantada. E 
- -nao e que os estudantes logo estavam com a palavra, dizendo 

que o que a gente tinha que fazer era tirar uma greve da re 

gião e do setor, porque j~ estavam dadas as condições objeti 

vas e nao se1 ma1s o que. E os meninos falavam bonito, que 

só vendo! Era difÍcil i mag inar , com tudo o que eles falavam, 

que pudessem estar errado s . E tentamos partir para a "porr~ 

- -da" em pouco tempo, so que quem levou porrada fornos nos mes-

mos! É por isso que eu não gosto muito de pessoal estudante, 

que vem dar aula de graça. Vai ver que ele não quer que a 

gente tire greve, va i ver que ele é bem melhor que aquele 

pessoal, mas o negócio é ficar de olho." 

-Vem um outro morador e fala que nao gosta de gente de fora 

"porque a gente nunca • sabe se é dedo - duro que está aí só pa

ra ver o que a gente está fazendo." 

"Se tem dois tipos de gente que não gostam de ver trabalha

dor se encontrando, discutind o os problemas do bairro é o p~ 

trão e a polÍc ia. Eles querem saber o que a gente faz nas 

lgreJas, o que a gente discute nas aulas e o que a gente 

quer com o sindicato. " " Por isso eles pegam esses caras as-

Slm , como este aí que parece não querer nada com nada e 

no meio da gente só para ver quem é subversivo! ". 

-poe 

Mas, nem tudo é tão ru1m. -Esta e a oplnlao de dois morado-

res mals des confiados , porque j~ viveram experi~ncias ruins 

no passado e de sconfiam "até da alma " de quem vem de fora , 

Apesar deles terem razões para tanta desconfiança e 

de terem uma certa l i derança sobre a ma1or1a, o fat o 

apesar· 
-e quE": 

tem gente que v~. com bons olhos o novo professor . Mesm o en-

- 9 -



tre os experientes tem aqueles que conheceram jovens profes

sores que ajudaram muito em tudo que fizeram. Tem ainda aqu~ 

les que ficam impressionados com o conhecimento do professor 

porque, afinal, " se o professor é estudado e nós somos igno

rantes, é lÓgico que ele sabe mais das coisas que nós. Por 

lsso a gente tem de ouvir o professor no que ele tem para di 

zer." 

Os moradores n~o negam que t~m necessidade de um professor e 

se sentem agradecidos pela sua presença. O que n~o querem é 
um professor abelhudo, que fique se metendo demais na vida 

deles . 

No começo, a assistente social que trabalha no posto médico 

do bairro foi vista com a mesma desconfiança. As mulheres l~ 

vavam as crianças para ela ver, quando estavam com algum pr~ 

blema de sa~de e mais nada. 

Até que um dia, uma criança ficou doente, com infecç~o no ln 

testino, com desidrataç~o bem forte: era doença séria . 

O médico do hospital da regi~o n~o atendeu direito, porque 

n~o dava para internar a criança, pois os leitos estavam to

dos ocupados com outros doentes. 

No fim da história, a criança quase morreu; foi salva por um 

fio. 

A m~e era mulher de poucas palavras, mas de muita aç~o e, a

judada pela assistente social, começou a promover reunloes 

com as outras mulheres, para discutirem a situaç~o do bair

ro. 

Decidiram, depois de um m~s, fazer um abaixo-assinado (que 

foi escrito pela assistente social) para o prefeito, recla

mando das condiç5es de vida do bairro e exigindo esgoto,~gua 

encanada e maior n~mero de leitos no hospital da regi~o. 

O abaixo-assinado, que continha mais de 100 assinaturas de 

m~es moradoras no bairro, n~o deu em nada. N~o veio nem es

goto, nem ~gua encanada, nem novos leitos para o hospital . 

Mas servlu para que as mulheres passassem a se reunlr todo 

dia 15 (que n~o fosse de domingo, porque no domingo t~m que 

cuidar do marido) para discutir os problemas do bairro, dos 
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filhos, da carestia e outros problemas . E a assistente so 

cial ê convidada para participar de toda reunião. 

Ali~s, a ~ltima decisão que as mulheres tomaram, f oi 1n1c1a

tiva da assistente: vão fazer compras em conjunto, direto 

dos produtores, sempre que for possível. Elas esperam baixar 

um pouco o preço dos produtos com isso. Vão montar uma esp~ 

cie de cooperativa de consumo, onde algumas mulheres vão fi-

car respons~veis pela compra de todas em um mês. Depois, no 

mês seguinte, ficam respons~veis outras mulheres, que no mês 

anterior ficaram sem fazer nada. 

Diferente ê a situação daquele padre que faz de tudo para 

ser um dos moradores, ser confundido com eles. É 
~ . 

operar1o, 

largou a batina e acha que isso ê suficiente para que não te 

nha nenhuma influência seu passado de padre, filho de classe 

média, de pais bem de vida, com carro novo na porta de casa, 

televisão a cores e tudo o mais. 

Quando ele chegou no bairro, logo depois de um grande acont~ 

cimento, ficou muito conhecido de todos, porque foi um dos 

que ma1s se agitou, para resolver a situação. 

Que grande acontecimento? Aconteceu o seguinte: uma indús

tria de calçados faliu e, pelo visto, foi coisa de ladrão, 

porque os patrões fugiram "com a maior nota", nadando em di

nheiro. Os empregados ficaram na rua de um dia para o outro, 

sem o sal~rio, que j~ estava atrasado, e sem saberem o que 

fazer. 

Acontece que a maioria dos empregados morava n o bairro . 

A primeira coisa que fizeram foi procurar o advogado do Sln

dicato, mas este, depois de muita embromação, começou a acon 

selhar o pessoal a entrar num acordo com os patrões, que não 

valia a pena levar o caso para Justiça do Trabalho e tudo o 

ma1s. 

Os oper~rios logo desconfiaram do advogado, mas não fizeram 

nada. Ficaram esperando uma decisão. Alguns quer i am até en 

trar num acordo. 

No meio disso tudo apareceu o ex-padre com uma notícia impo~ 

tantíssima: ele tinha provas de que o advogado era vendido e 
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que trabalhava ao mesmo tempo para o patrão . . E que, portan

to, a Única coisa que dava para fazer era tentar outro advo

gado. O ex-padre, agora oper~rio, disse que, por acaso, era 

muito amigo de um excelente advogado, que podia ajudar em 

muito o pessoal. A reunião tinha sido na lgreJa e o pessoal 

ficou muito contente com as novas esperanças dadas pelo ex-

padre. Chegaram at~ a ensaiar uma festa improvisada 1~ mes-

mo . 

Uma semana depois, o advogado amigo do padre estava tratando 

do caso. Ia e vinha, perguntava lsso, perguntava aquilo e 

nada de resolver a situação. 

O pessoal tinha fam!lia para alimentar e salu para arrumar 

emprego; nao podia ficar parado esperando uma solução. Al~m 

do que, eles foram sentindo que tudo que dava para se fazer 

estava sendo feito pelo advogado e pelo ex-padre, que tinha

-se tornado uma esp~cie de !dolo do pessoal, porque com toda 
• 

esta movimentação, ele chegou tr~s vezes atrasado no traba-

lho e foi mandado embora por justa causa. Todo mundo olhava 

para ele com muito respeito. 

Hoje em dia, passados um ano 

da foi resolvido; o pessoal 

e melo da ~poca da fal~ncia, n~ 
- . nao consegulu avançar nem um po~ 

quinho, tanto no sentido de se organizar no bairro, quanto 

no de tornar o sindicato deles mais a serviço dos trabalhado 

res. Não conseguiram nem expulsar o advogado do sindicato! 

o padre -operario continua no bairro, 11 f irmão 11 
• Para tudo o 

que acontece ele sempre tem pronta a soluçã.o. Antes que se 

discuta, quando ainda - sabe fazer, ele . -na o se o que Ja vem 

com uma proposta definitiva e tenta encaminhar tudo com a 

maior rapidez . Ele continua fazendo parte de tudo mas, pelas 

conversas de esquina de depois do trabalho, ele anda com o 

prestigio um tanto quanto desgastado e não demora muito vão 

acabar isolando-o de vez (na reunião que decidiu a formação 

da cooperativa, por exemplo, participaram homens e mulheres, 

mas ele não foi convidado. Disseram que os homens partici

pantes eram apenas alguns maridos mais interessados, o que 

não era bem verdade). 
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O curso ~ div i dido em aulas pr~ticas e te6ricas. 

O novo educador ~ professor de eletr~nica e ~ bom conhecedor 

da matéria. 

Ele pretende ser realmente um bom professor, porque sabe que 

o interesse maior da grande maioria de seus alunos ~ de fatc 

aprender a profiss~o, que lhes vai dar melhores cond iç3es de 

trabalho e melhore s sal~rio s . 

Os professores ma is velhos s~o acomodados e n~o promovem ~e

nhuma atividade de integraç~o entre alunos e professores . N~ 

nhuma atividade, nem cultural (sess~o de cinema, por exem

plo), nem esportiva (sala de jogos, etc.). 

O educador sabe bem que t ocar em assuntos explosivos, cerno 

sal~rio , participaç~ o sindical e politica , pode aproxim~-lo 

muito do pessoal. Ma s sabe também que isto pode afast~-lo de 

finitivamente. Nã o que deva fugir de assuntos como este~, 
-mas nao deve ser o primeiro a propor. Poderia parecer prov~ 

-caçao. 

... . ... " -O negoc1o e continua r dando aula , fazendo uma aproxlmaçao na 

tural e ter bem claro que o imediatismo, em mat~r ia de inter 

venção social, ~um grave engano. 

Levando em consideraç~o que seus alunos não s~o criançaE ,que 

tiveram v~rias exper iênci as com pessoal que "vem de fora" de 

seu ambiente, quem sabe mostrando-se bom professor, pre sta~1 

vo e disposto a todo tipo de atividade proposta, ele consiga 

a integraç~o que per segue muito mais r~pido do que a princi

pio imaginava! 
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EDUCAÇAO NA O-F ORMA L: novi dade do s ecu l o XX ? O f e nômeno vis
t o de uma abo rdagem hi stõr i ca 

A grande ~nfase que tem sido dada ~ educaç~o n~o-formal du

rante os ~ltimos 45 anos, no mundo inteiro, e com uma abor

dagem mais sistematizada, durante os ~ltimos 15 anos, fez 

com que a educaç~o n~o-formal chegasse ~s vezes, a ser vista 

como a soluç~o para o i mpasse educac ional que se apresenta 

em, praticamente, todos os países do mundo. De certa manei -

ra, fatores corno a ci~ncia e a tecnologia, a sa~de p~blica e 

a educaç~o n~o-formal freqUentemente tendem a ser vistos pe

las autoridades governamentais, e até por pesquisadores, co 

mo novos elementos capazes de solucion~r a aparente confus~o 

que reina no mundo ocidental . 

Este trabalho pretende oferecer uma abordagem his~6rica que 

permita encarar a educaç~o n~o -formal de modo ma1s sistem~

tico , embora com especificidades para as ~reas geogr~ficas, 

onde ela se encontra como atividade educacional. 

Educação nã o-formal e a Hi s t õri a 

-o proprio fato de considerar a educaç~o n~o -formal como uma 

novidade, algo que venha a solucionar o 1mpasse educacional, .- si explica educaç~o - vista alguns ]a por mesmo como a e por 

educadores. Reflete um ponto de vista que v~ a ci~ncia e a 

tecnologia, a sa~de p~blica ou a pr6pria educaç~o n~o-formal 

como instrumentos independentes que foram esquecidos ou mal 

ut ilizados até agora e, na medida em que seu uso se torna 

mais eficiente, os problemas em quest~o v~o -se resolvendo . 

S~o elementos que s~o injetados na sociedade e, na proporç~o 

em que h~ verba e pessoal suficiente, o prazo para solucio -

nar os problemas vai diminuindo. Essa maneira de ver o rnun -

do poderia ser considerada a - hist6rica, pois um exame das 
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relaç5es desses fen5menos, dentro de um proc es so hist6rico , 

oferece outr as perspectivas. 

Dentro de uma perspectiva do processo h l s t6rico do mund o ca-

pitalista , a educaç~o n~o-formal , como por exemp lo , 

c ia, a tecnologia e a saGde pGbl i ca sâo re s post a s 

necess i dades do sistema cap italista , no seu cami nho 

pans~o e aumento de lucros . 

-as 

" ~ a c 1en-

novas 

de ex -

O pr6prio proc esso educac i onal e as v~ria s f orma s em que 

a presenta, sejam elas formais, n~o-forma i s, ou d i fusas, 

podem ser vistos como i n strumentos que se mani pulam sobre 

se 
-na o 

a 

sociedade para provocar mudanças, ma s como res p~ stas que s~o 

formuladas em funç~o das n ova s exig~ncias que o processo ca

pitalista pede. 

O Processo Cap i tal i sta, a Revolução Indu s t ri al e a Educação 

A pr6pria revoluç~o industrial da Inglaterra , ambém d ev e 

s er vista como resposta ~s exig~ncias do processo capitalis 

ta ; e a educaç~o , por s ua vez , se estruturou d e acordo c om 

as necessidades que se manifestaram no séc u lo XI1 1 I I na In

glaterra. Desenvolvia- se na Europa Oc i dental e na América 

do Norte um proc esso educacional que re s u ltou num modelo de 

escolarizaç~o formal, o qual foi uma re s po s ta a um processo 

econ5mi c o, requ i s i tador de uma produç~o mecanizada , padron i 

zada, massificada e urbana. Na med i da em que a ln du s tr i ali

zaçâo foi se alargando e se so f ist i cando , o processo educa

cional. nessas ~reas , po r sua vez, se preocu pou , mB l S e ma 1s, 

c om um modelo formal , bastante ef i ciente e un1versal. Hcj e 

em d i a, i nc l usive , é uma crença e uma possibilidade vi~vel, 

que todo cidad~o nesses pa!ses receberia uma educaçâo f ormal 

padron i zada de, aproximada mente , 12 ano s . 

A relação "Un i versalização e sc olar / edu caçã o não- f ormal 11 nos 

paises i ndu s t ria l i zados 

A bus ca da universalizaç~o escolar nos pa!ses 1 du s tr i al i za-
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dos tem resultado, recentemente, e de modo particular nos 

Estados Unidos, com o reconhecimento de que uma parcela da 

populaç~o escolar norte-americana n~o tem recebido uma edu

caç~o terminal satisfat6ria. Trata-se, em geral, dos pobres, 

populações rurais, ou grupos minoritários. Educadores norte

-americanos reconhecem hoje em dia, que a educaç~o para es-

ses grupos tem sido um fracasso. Para corrigir esse "des-

vio'', a educaç~o n~o-formal tem surgido como um rem~dio. Pa

rece importante notar, no entanto, que dentro de um paÍs, 

cuja maior i a participa de um padr~o de vida bastante privi

legiado, a populaç~o que suscita essas preocupações em ter 

mos educacionais, ~relativamente reduzida. Pesquisas recen

tes t~m mostrado tamb~m, que mesmo a educaç~o n~o-formal que 

vem-se desenvolvendo nos paÍses industrializados, tem como 

ponto de refer~ncia inicial , o pr6prio modelo formal, já e

xistente para a grande parcela da populaç~o escolar, mas 

dentro de um sistema "adequado" e "efi.ciente", onde a 

-formal vem colaborando com a educaç~o formal. 

O processo econômico e a educação no Bras il 

-nao-

Aceitando a premissa de que qualquer processo educacional é 

sempre um tipo de resposta formulada ~s exig~ncias criadas 

pelo processo econõmico de uma determinada regi~o, v~-se que 

a mane1ra pela qual a educaç~o brasileira se estruturou foi 

de acordo com as exig~ncias econÕmicas que se manifestaram 

durante a Hist6ria do Brasil. O pr6pr io fato das el i tes man

darem os filhos a Portugal, durante tr~s séculos, e a aus~n

cia de um sistema formal elaborado no mesmo perÍodo, corres

ponde ao que se poderia chamar as exig~ncias econÕmicas ,pois 

a necessidade econõmica de os portugueses controlarem a co

lÕnia, revelou-se nessa forma educacional. Ademais, uma eco

nomia exportadora de produtos primários faz poucas exig~n

cias, em termos de escolarizaç~o formal. Com a transfer~ncia 

da corte portuguesa para a terra colonial e a abertura dos 

portos, novas exig~ncias econõmicas e novas formulações edu

cacionais se manifestaram. Durante o s~culo XIX o sistema 
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forme.l acompanhou as mudanças do processo 

dente dos pa!ses industrial izados. 

economlco depen-

Pois es cêntricos, pa is es per i féricos, exigências 
e respostas educac i ona is 

econômicas 

Embora a economia brasileira sempre se apresentasse depen

dent e, seja durante o pacto colonial , seja na fase de inde 

pendência polÍtica, o processo de industrialização nos paÍ

ses c êntricos e seu reflexo no Brasil representa uma nova 

fas e e revela com clareza o problema educacional . O princi

pal surto de industrialização brasileira ocorre na ~poca da 

subs tituição de importaç~es no Brasil. A participação das 

empresas estrangeiras no processo da industrialização brasi 

leira representa a consolidação da produção de bens que sur 

giram nos países industrializados , em determinados momentos 

his t6ricos (autom6veis, eletrodom~sticos). 

pansão de um modelo econ5mico (dos países do 

~ -t; a epoca da ex -

Norte - Atlânti -

co) para a Am~rica Latina, em função de um mercado interno, 

reduzi do e elitista. Trata - se de um modelo que surglu gra

dualmente nos paÍses industrializados do mundo capitalista, 

tendo sido transplantado para a América Latina, com relativa 

rapi.dezo 

J~ que a industrialização brasileira representa a incorpora 

ção de um modelo estrangeiro , em termos econ5micos , a res

pos ta educacional teria que ser semelhante . A resposta edu 

cacional ao modelo econ5mico adotado no Brasil foi um modelo 

educ a c ional bastante semelhante ~s experiências educaciona is 

dcs pai s es industrializados. Se a clientela do model o eco

n~mico foi reduzida, também o fo i , em termos educacionais . 

Al guns educadores brasileiros opinam que, por essa razão, o 

modelo educacional brasileiro sempre esteve em crise, sempre 

~stev o num impasse, pois nunca podia adequar - se ~s necessl

dades da população brasileira , porquanto seu ponto de refe

rência era um modelo econ5mico dos países cêntricos d o mundo 

capital ist a. 
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As especifici dade s da edu caç ão não-formal no. Bras il 

Ai residem algumas das especificidades do sistema educacio 

nal brasileiro - um sistema que nunca se adequou ~s necessi -

dades de sua população, mas apenas ao modelo - . economlco que 

se implantou no país " O modelo econômico representa uma pro 

dução de artigos que se destinam a um nGmero reduzido de 

pessoas e, por essa razão, faz com que o sistema educacional 

que se desenvolveu como resposta, seja bastante limitado. 

Também, se o modelo econômico estiver carregado com os valo 

res e prop6sitos dos paí s es industrializados, é de se espe-

rar que o sistema educacional siga o mesmo 

sentido que deve ser analisado o problema da 

-formal no Brasil. 

ritmo. É 

educação 

nesse 
-nao -

O sistema educacional brasileiro, inadequado e ineficiente , 

não tem condiç~es de responder ~s exig~ncias do processo de 

industrialização que vem-se expandindo no Brasil. AÍ , um dos 

papéis da educação não-formal (alfabetização, treinamento de 

mão-de-obra). É de se esperar que essa mesma educação não 

-formal seria carregada de valores e prop6sitos dos paÍses 

industrializados, pois reflete em parte o modelo econômico e 

o conseqüente sistema educacional daqueles paÍses . H~ , no 

entanto, características da sociedade brasileira q u e não 

correspondem ~s das sociedades dos paÍses industrializados. 

As defici~ncias do modelo econômico e o conseqü ente sistema 
-educacional brasileiro fazem com que as areas em que a edu -

cação não-formal pode atuar sejam mais amplas e mals diver 

sificadas que nos pa!ses industrializados. É bom frisar que 

a clientela potencial para a educação não - formal, não é uma 

porcentagem reduzida , como por exemplo, nos Estados Unidos , 

mas corresponde ~ maioria da população brasileira. Diferen

tes, também, s~o os tipos de exig~ncias que o processo capi 

talista traz ao processo educacional brasileiro. Além de pe

dir atividades do tipo de treinamento de mão - de - obra , que o 

sistema educacional formal não pode atender , a inadequação 

mesma do modelo econômico e o pr6pr io estado de depend~ncia 
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fazem com que a maior parte 

centre em circunst~ncias d e 

l ução tem pouco a ver com o 

da populaçã.o brasileira 

extrema necessidade , CUJa 

sistema educac1onal. J~ 

se en-

reso -
- dis -e 

cut!vel a viabilidade da universalização escoJar no Brasil 

e , mesmo se ~asse possfvel, o que o modelo econ5mico pede em 

termos educacionais , pouco se relaciona com as necessidades 

vitais que a população brasileira apresenta . 

As cont rad i ções da educação não-formal no Bras i l 

Historicamente , então , ~ possivel ver como os modelos econ5-

rnicos se relacionam com os sistemas educacionais , e corno es 

sa relação se reproduz , como resultado da atuação dos pafses 

c~ntricos nos paises perif~ricos. Mas, é na tentativa de se 

observar , na pr~tica a educação não - formal , que 

clareza as contradiç5es resultantes . 

-· se ve com 

... 
Num pa1s corno os Estados Unidos , onde muitos acham que o 

modelo econ5mico ~ adequado e o conseqfi ente sistema educa

cional , mesmo insatisfat6rio , ainda ~ o que se pode oferecer 

não - formal 

A - . propr1a 

de melhor em termos educacionais , que a educação 

:::urge como um tipo de "corretivo " ou remédio . 

id~ia de corrigir o~rernediar implica em que h~ urna aprova

ção do sistema educacional como ele se estrutura , e a fina 

l idade da educação não - formal seria de aumentar a produtivi-

dade , a efici~ncia , enfim , integrar aqueles ainda marginali 

zados . 

~ 

Esse tipo de v1sao , oriunda de um pa1s industrializado,quan-

do penetra no Brasil, oferece s~rios problemas em termos de 

como encarar a edu cação não - formal . Tem sentido falar-se em 

integrar os marginalizados , ou em aumentar a efici~nc ia, 

quando j~ se chegou ~ conclu são de que não se trata de cor

rlglr ou remediar o sistema educacional brasileiro? Parece, 

nesse sentido , que a educação não - formal ganha outras carac

teristicas que não possu1 nos paises industrializados. O mo

delo econ5rnico atuante no Br asil faz com que v~rias ex1gen-
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clas apareçam, em termos educacionais. De um lado, colocam-

-se as exig~ncias mais imediatas, que atendem ~s necessida

des das forças produtivas do sistema capitalista. De outro, 

exig~ncias não previstas no modelo original. O sistema capi~ 

talista num país periférico, devido ~s suas especificidades, 

tem um caráter destrutivo; ou seja, justamente porque atende 

a um mercado interno reduzido, com produtos que representam 

outras culturas e outros momentos históricos, tende a se lm

plantar no Brasil ainda que sacrificando o restante da popu

lação. Nesse sentido, cria novas situações não previstas no 

modelo original. Exemplificando: o Brasil pode ainda ser 

considerado um país agrícola , que tem um dos litorais mals 

extensos do mundo. A população rural, no entanto, continua 

migrando para as cidades, onde as soluções traduzem-se em 

favelas, "bÓias-frias". Extensas áreas férteis do Nordeste 

e do Centro-Sul são abastecidas com verduras e frutas de São 

Paulo, enquanto essas mesmas regiões r 'ecebem peixe congelado 

do Rio Grande do Sul. O processo de industrialização, ainda 

incipiente, atendendo a um mercado interno reduzido, já pro

voca uma poluição do ar, perigosa na área da Grande São Pau 

lo, enquanto os problemas referentes ao saneamento da Baixa

da Fluminense são responsáveis , em grande parte, pela polui

ção da Baía de Guanabara. Nota-se, inclusive, que os efei

tos negativos do modelo econ5mico não mais se restringem ~s 

massas marginalizadas, mas que , simultaneamente, começam a 

atingir a população que compõe o mercado interno. 

Aparecem, então, ao lado das exlgenclas "formais" do modelo 

econ5mico (treinamento de mão - de-obra, alfabetização), ou

tras exig~ncias que podem ser consideradas "patolÓgicas". O 

que seria "exceção" nos paÍses c~ntricos (migrações, fome, 

favelas, falta de saneamento), é " regra " nos paÍses perifé

rlcos, porém, com um sistema educacional formal baseado no 

modelo do país c~ntrico. O mesmo sistema educacional molda

do para atender ~maioria num país, atende ~minoria num ou

tro. 
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A função pri nc i pal da educação não-formal no Bras i l: 
t i ona r , reflet i r 

que s -

Na proporção em que se percebe n ão ser possível corrlglr ou 

remediar o sistema educaciona l brasileiro , a Vlsao que se 

tem da educação não - formal se modif ica . A res posta que a e -

ducação não-formal oferece ao sistema economlco ~ ' então, 

dupla : de um l ado , a de at ender à s exigências mais imediatas 

do meio econômico . Esta res posta re f ere - se à finalidade de 

" a umentar a produtividad e ". A ou t ra, no entanto , ~de pro 

vocar "mudanças de atitu des ", pois imp l Í cita na educação 

não - formal no Brasil ~ a n ec e s s idad e de pen sar novas formas 

econômicas e, conseqUentemente, ed ucacionais . 

Nesse sentido , um dos as pectos mais importantes da educação 

não - formal no Brasi l ~ a s ua poss ib ilidade de ser um " sinal 
-das contradições " da socied a d e brasileira . Respondendo as 

exigências " patolÓgicas " do modelo econômico , lida com as 

necessidad e s primordiais que o prÓprio modelo econômico ~ 

incapaz de satisfazer - alimentação , habitação , higiene.Lon

ge de ser uma solução , no entan to , a edu cação não-formal tem 
~ 

o papel de lidar com situações bem limitadas , onde sua pro-

pria existência possa; consc "ente ou inconscientemente, ser 

uma crítica ao modelo econ ômico e seu conseqilente sistema e 

ducacional fo rmal . Assim , a fun ç ã o da educação não - formal 

no Brasil g a nha uma caracte r í st i ca de questionamento, de 

discussão , de reflexão , pois qualquer outra maneira de fun

cionar seria uma aprovação da sociedade brasileira na manei

ra em que se estruture atualmente . 
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GUINt-BISSAU - REIVENTANDO A EDUCAÇAO (*) 

-Por que a alfabetização 

Já no tempo da luta de liberação foi realizado, um prlmelro 

trabalho de alfabetização, principalmente nas fileiras do 

exército popular - as FARP (Forças Armadas Revolucionárias 

do Povo) - onde o manejo de material bélico mais sofisticado 

exigia leitura e cálculo. Apesar de tudo, a falta de rne1os 

para um trabalho mais continuado, impediu que uma campanha 

sistemática e de grande envergadura fosse realizada entre a 

população civil. Em compensação , a palavra de ordem da luta 

contra o analfabetismo sempre apareceq como tarefa prioritá

rla no programa do partido. Em setembro de 1975, na época de 

nossa chegada à Guiné, a situação apresentava os seguintes 

dados: a presença de uma grande massa de analfabetos - pra

ticamente 90% da pop~lação adulta - a decisão politica do 

partido de acabar o mais rapidamente possível com o analfa 

betismo, tido corno uma das principais seqfie las da dominação 

colonial e a espera, isto é, o desejo da população, princi

palmente nas regiões próximas dos centros urbanos, de adqui

rir instrumentos de leitura, escrita e cálculo. 

(*) O presente artigo é a continuação daquele que foi publi
cado no n? 3, sob o mesmo título. Por lapso da Redação, 
deixou-se de apresentar, então, informações que permitam 
uma melhor compreensão do artigo. O artigo em questão 
resultou de um programa do IDAC (Institut d'Action Cul 
turelle) , entidade com sede em Genebra, SuÍça, a convite 
do Governo de Guiné-Bissau, neste paÍs africano. O pre
sente texto, redigido por dois membros da equipe do 
IDAC, baseia-se, pois, num trabalho de equipe do qual 
participaram outros educadores, dentre os quais Paulo 
Freire. O engajamento da equipe do IDAC em Guiné-Bissau 
tornou-se possível, do ponto de vista financeiro, graças 
a uma contribuição da Comissão para a Participação das 
Igrejas no Desenvolvimento (CCPD) do Conselho Ecumênico 
das Igrejas. O texto original foi publicado em francês, 
sob o título de Guinée-Bissau - Réiventer l'Education,em 
Document IDAC ll/12, s.d . 
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Os primeir~s meses de 1975 marcam, tamb~m , o começo de um 

~rabalho ma~s ~iEtemitico de alfabetizaç~c na regi~o d e Bis

sau, tanto nc interior da FARP Co ex~rcito popular), quanto 

nos bairros rerif~ricos da capital . Um primeiro levantamento 

destas experl~ncias nos ajudar~ a ver com mais clareza as 

potencial ida des e tamb~m os obst~culos inerentes ao trabalho 

de alfabet izaç~o. De fato, se o trabalho no quadre das FARP 

avançou de forma rápida e profunda, entre a populaç~o civil 

os resultados foram bastante insatisfat6rios. Os combatentes 

das FARP foram rapidamente alfabetizados e , em muitos casos, 

tornaram-se aptos a alfabetizar tamb~m, imprimindo , asslm, 

ao programa, um dinamismo e um efeito de multiplicaç~o. In

versamente, entre a populaç~o civil , o progresso foi bem 

mais lento . Certos grupos n~o consegu iram acertar, acabando 

por se desmobilizar completamente. Come explicar esse con

traste entre as duas situaç5es? Por qu~ o trabalho foi bem 

sucedido num contexto e n~o apresentou resultados satisfat6 -

rios no outro? 

Parece-nos que os elementos capazes de responder a estas 

quest6es se acham na análise do contexto privilegiado que 

hoje repr'esentam as f~P, na Guin~, e na perspectiva que ho

je orienta o trabalho de alfabetizaç~o nesse contexto. As

sim , os combatentes que formam o atual ex~rcito popular da 

Guin~ s~o, em sua grande maioria, jovens camponeses que es

tiveram na vanguarda da luta de liberaç~o. De um lado, com

bateram, armas em punho , o ex~rcito colonial. Por outro la

do , nunca se afa st:aram do seu me io de origem . Ao contrár' io , 

sempre partic i param das tarefas da produç~o e souberam aJu

dar - e ser ajudados - pelas comunidades de aldeia. 

É precisamente a grande riqueza da experi~ncia que eles VI

veram durante a luta de liberaç~o que os tornou t~o abert os 

e recept.ivos a um processo como o da alfabe~izaç~o que v1sa 

dar-lhes instrumentos para elaborar sua experi~ncia passada 

e , igualmente, prepar~-los para as novas tarefas que eles 

dever~o cumprir com refer~ncia ~ reconstruç~o nacional . De 
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fato, o pr6prio conceito de segurança nacional est~ sendo 

redefinido na Guin~-Bissau, o que 

concepç~o cl~ssica de um ex~rcito 

da guerra, vivendo como um corpo 

implica 

composto 

separado 

na 

de 

da 

-superaçao da 

especialistas 

sociedade . o 
PAIGC n~o negligencia a formaç~o de um certo nGmero de espe

cialistas, capazes de dominar as t~cnicas e a estrat~gla ml

litar. Mas, a base de sua concepç~o da defesa nacional re

pousa na capacidade de, num momento de crise, mobilizar to

das as pessoas capazes de empunhar uma arma, a fim de opor 

uma resistência popular a qualquer ameaça externa. Numa tal 

perspectiva, n~o seria necess~rio manter um ex~rcito perma

nente t~o numeroso quanto o atual. 

Apesar de tudo, a desmobilizaç~o de uma parte dos combaten

tes deve ser feita de maneira organizada e planificada, para 

que n~o se perca o potencial de consciência politica. Na 

verdade, o PAIGC confia bastante nesia esp~cie de reservat6-

rio politico representado pelos combatentes desmobilizados, 

para dinamizar o processo de transformaç~o das estruturas 

sociais e econ5micas do campo, estimulando, principalmente, 

a criaç~o de cooperativas camponesas e a introduç~o de novas 

t~cnicas de produç~o. 

A an~lise dessa funç~o das FARP na vida do pais permite cen

trar o trabalho de alfabetizaç~o em dois objetivos: 

- permitir a redescoberta e a elaboraç~o te6rica de to

da a experiência politica e cultural, acumulada pelos 

combatentes, a partir de sua pr~tica de luta; 

- favorecer sua preparaç~o politica e sua qualificaç~o 

t~cnica para novas tarefas, seja no ex~rcito, seJa 

para aqueles que ser~o desmobilizados, na perspectiva 

de uma reinserç~o no meio rural. 

A pesquisa desta dupla ligaç~o - a alfabetizaç~o com a expe

riência passada e com as necessidades imediatas dos partici

pantes do programa - orientou as pr6prias palavras que ser

viram de base ao processo de aprendizagem. Palavras tais co-
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mo LUTA, UNIDADE , TERRA, TRABALHO E PRODUÇÃO e s tão, eviden

temente , carregadas de uma experi~~c ia vivida e de uma s1g-

nificaç~o polit~ca . Cada uma destas palavras recobre um te-

ma de discussão, de tal f orma que a aquisiç~c progres slva de 

um domrnio t~cnico da l!ngua ~ a companhada de uma reflex~o 

coletiva do grupo sobre a s1tuaç~o concreta e seus problema 3 

reais. A apreensão do c6d i go lingu!stico se faz juntamente 

com o desenvolvimento da consci~ncia polit ica e com a prepa

ração t~cnica para as tarefas que deverão ser realizadas pe

lo grupo " 

Contrastandc com esta abordagem , o trabalho rea lizado r o s 

bairros da cidade de Bissau enc arou a alfabetização como um 

esforço isolado , come se esta fosse um f im em si mesma . Pe l o 

fato de não e star inserida num processo mais amplo , onde c 

grupo refletisse sobre sua situação e explorasse as pos si b i 

lidades de melhorar sua vida cotid i ana, pela ação coleti va, 

a alfabet1zação ficou limitada a um esforço formal onde cada 
-um tentava, por conta propr1a, aprender a ler e a e screv e r , 

A mot ivação ~ individualista e utilit~ria: as pessoas querem 

ser alfabet izadas porque, s abendo ler e escrever, poder ã2 

almejar um emprego melhor , sobretudo na administração pCbl 1-_ . 
ca . Entretanto , como esta compensação eventual de u'rna ascen 

ção social - al i~s, bastante aleat6r i a no c ontexto gui neanc 

- s 6 se realizar~ no fim do processo de aprendizado , a alfa 

betização torna- se longa , abst rata e ~rida . A partir do mo 

ment o em que o con texto da alfabetização não est~ ligado ~ 

realidade cotidiana , ela acaba por tornar-se uma memorização 

mecãnica . Pouco a pouco , sobrev~m o cansaço desse e s f o r ço 

quase in~til e desprovido de senti d o , e a conseqfi~ncia ~ o 

desinteresse e o abandono do gru po . 

.. ...... . 
O i mpas se a que cheg amos com a s pr1me1ras exper1enc1 as com a 

popu lação civ1l de Bissau foi , mesmo as sim, rica em enslna -

mentos . Este impasse nos lembra que a alfabetização s6 t em 

sentido, quando se torna , ao mesm o tempo, fator e conseqC~n

cia de um processo de ·ransformação da vida cotidiana e da 
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realidade social do grupo . Se isto ~ verdade para o meio ur 

bano - onde existe uma motivação inicial, ainda que expressa 

numa perspectiva individualista - como encarar, então, a ge 

neralização da alfabetização no meio rural, numa sociedade 

c amponesa ainda profundamente marcada pela tradição oral? 

Aliás, o fracasso das campanhas maciças , realizadas em ou

tros países africanos, confirma o fato de que se a alfabeti 

zação se faz isoladamente, como um fim em s1 , o resultado ~ ' 

quase que inevitavelmente, uma recaÍda no analfabetismo. Se 

não tem necessidade de ler e de escrever , o campones acaba 

esquecendo tudo o que pode aprender. Inversamente , para que 

a alfabetização se torne um instrumento cotidiano de traba

lho, ~ preciso que esteja ligada ~ vida cotidiana da popula

ção de um país como a Guin~ - Bissau , um país pobre e agrário. 

Deve estar associada ~ produção , ~ execução dos serviços de 

base por parte da comunidade , e ~ mobilização polÍtica , as 

qua1s, por sua vez apoiam- se sobre elas e as estimulam. 

Esta análise nos leva , antes de pensar na generalização do 

trabalho de alfabetização em todo o paÍs, a refletir sobre 

alguns problemas de base: tendo em vista a situação concreta 

e o momento histórico vividos pela Guin~ - Bissau , quais podem 

ser os objetivos, o conteGdo e os m~todos de · alfabetização? 

Como poderíamos, sobretudo no meio rural , relacionar alfabe

tização, produção , serviços e mobilização política? Uma vez 

que a alfabetização não pode limitar - se ao simples aprendi 

zado do cÓdigo linguístico e aos r udimentos de cálculo , sob 

pena de regressão e perda dos conhecimentos adquiridos, corno 

encarar, então, a continuidade do processo de formação e de 

desenvolvimento cultural , dos quais a aquisição da capacida

de de ler e de escrever sao apenas uma pr1me1ra etapa? Como 

articular a continuação deste processo de abertura cultural 

com a redefinição do sistema educacional como um todo, e da 

prÓpria função da educação formal e da escola? 

Pensar a educação ~ pensar o conjunto do sistema educacio -
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nal. E pens~-lo globalmente, implica em definir o proje~o 

de sociedade e de desenvolvimento, para os quais a alfabeti

zaç~o e a educaç~o devem contribuir. 

O projet o de soci edade 

Seria vi~vel falar de um projeto de sociedade e de um modelo 

de desenvolvimen~o bem definidos, no momento hist6rico que 

vive hoje a Guin~-Bissau? 

Em que consiste, exat amente, esse moment o hist6rico? Parece

-nos que estamos vivend o um perfodo de transiç~o entre duas 

etapas. Com o acesso ~ independ~ncia, acaba um perfodo du-

rante o qual todas as energlas estavam canalizada s para a 

luta politico-militar, visando a expuls~o do colonizador . 

Começa um novo perfodo, onde o movimento de liberaç~o, j~ no 

poder, defronta-se com um outro desafio - o da construç~o de 

uma nova sociedade. 

Organizar-se e lutar para expulsar os colonialistas - j~ fa

lamos disso - ~' afinal, um projeto claro e simples, sobre

t udo se o associarmos ~ luta de liberaç~o nacional - como 

sempre fez o PAIGC - e ~ melhoria concreta da vida cotidiana • 
da s populações. A criaç~o de " lojas do povo" para que os 

camponeses possam comercializar suas mercadorias , sem o con

curso dos intermed i~rios portugueses; a aber~ura de escolas 

e de postos m~dicos , foram realizações que mudaram a quali-

i d d . d . .... ca e a Vl a nas zonas llberadas do pal s. Sen~o , o que quer 

d i zer exatamente, construir uma sociedade sem exploraç~o do 

h omem pelo homem? Como fazer para mobilizar o povo em torno 

de objetivos menos exaltantes que a liberaç~o nacional? 

f prov~vel que nlngu~m possua, na Gu in~ , o modelo dessa nova 

sociedade. Es s a sociedade n~o cai do c~u , nem pode surg~r 

·- t ...< f- l +Lev::-.r-'l·c .=>s, J a. pron- _a :• ue -ormu as ,_._ -Apesar de tudo, uma serte 

de decisões cotid ianas dir!amo s qua se que um modo de v1ver 

este cot idian o ·- começa , pouco a po u co, a se formar e a e f;

boçar o cont orno deste projeto de sociedade. Este, ~ ' antes 
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de mals nada, o resultado de um processo VlVO que se faz e 

se refaz, se cria e recria , se experimenta e se elabora com 

o passar dos anos, · isto é, depois do começo da luta de libe-
-raçao. 

Nessa perspectiva, parece - nos que para compreender o que 

significa atualmente o projeto educativo e cultural do 

PAIGC, no interior de seu projeto social global, é preciso 

voltar no tempo, para ver como foram consideradas , educação 

e cultura, durante a luta de liberação . Mais do que lsso , 

será necessário compreender como o prÓprio movimento de li 

beração foi gerado pela realidade cultural da Guiné e como, 

por sua vez, a transformou e enriqueceu. 

PAIGC: fato cult ural e fator de cul t ura 

Num texto notável sobre a função da cultura na luta pela ln

dependência, AmÍlcar Cabral explica como nasceu o PAIGC da 

confluência de dois fenômenos: a resistência cultural das 

massas africanas e a recusa da parte de uma fração da peque 

na burguesia urbana, em servlr como intermediária, tal como 

os portugueses lhes haviam proposto. 

A base, o solo sobre o qual se desenvolveu o movimento de 

liberação é, para Cabral , a prÓpria cultura do povo domina 

do. Ainda segundo Cabral , as grandes massas rurals, submeti 

das à dominação polÍtica e à exploração econômica , encontra

ram em sua prÓpria cult ura - compreendida como modo de vida, 

maneira de produzir , valores e crenças - a Gnica base possí

vel para preservar sua identidade . 

"Reprimida, perseguida, humilhada, traÍda por um certo nGme 

ro de categorias sociais comprometidas com o estrangeiro,re

fugiadas nas aldeias, nas florestas e no espírito das gera

ções vítimas da dominação , a cultura sobreviveu a todas es 

tas tempestades, para retomar, graças às lutas de liberação, 

toda a sua capacidade de crescimento". 
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Para o fundador do PAIGC, as massas populares constituem a 

"Única entidade verdadeiramente capaz de preservar e criar 

cultura- e de fazer a história". 

Apesar de tudo, esta passagem da resist~ncia cultural a no

vas formas de luta (pol Í tica , econômica , armada), só pode 

ser compreendida, se levarmos em conta o papel desempenhado 

pela pequena burguesia urbana. 

Esta pequena burguesia autóctone, nascida com o desenvolvi

mento do Estado colonial, formada na escola portugue sa , de

safricanizada, tenta, num primeiro momento e a qualquer pre

ço, tornar-se européia. Pela imitação do branco , ela procu 

ra sua aprovação e sua aceitação. Mas esta aceitação não a

contece nunca. O sistema colonial é demasiado rÍgido , e o 

sentimento colonial está por demais estabelecido para gue 

sejam feitas concessões aos "a ssimilados" . O resultado des 

ta recusa é o aparecimento de homens divididos - pele negra, 

máscara branca - e que nao são mais africanos, nem tampoucc 

europeus. 

Este desespero e esta frustração constituem o drama cultu

ral, cotidiano, da pequena burguesia indÍgena; um drama gue 

sempre é vivido no plano individual, e nunca no coletivo. 

Pouco a pouco, pelo fato de sofrer humilhações e discrimina-

ções do estrangeiro, certos elementos começam a sentir urna 

grande necessidade de romper com essa situação de marginali

dade e dualidade. No esforço de redescobrir uma i dent idade 

e de recuperar sua dignidade, eles se passam para o carnpc do 

povo. Ao se aproximarem das massas camponesas eles tomam 

consci~ncia , tanto das injustiças a que são submetidas as 

massas populares, quanto de sua resist~ncia e de seu espÍri

to de rebelião. Quando esta busca de i dentidade, e de uma 

dignidade nova se prolonga em atos concretos de identifica

ção, com as massas populares, produz-se então uma síntese 

entre o intelectual e as massas populares, que far~ nascer o 

mov iment o de liberação. 
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A eclos~o da luta de liberaç~o sup~e, ent~o, ~uas condiç~es . 

De um lado, que na luta contra a aç~o destruidora, a domina 

ç~o imperialista, as massas populares tenham conseguido pre

servar sua identidade, guardando intacto o sentimento de 

dignidade individual e coletiva. Por outro lado, que esta 

resi s tênc ia latente d o povo seja ativada pela aç~o do s ele 

mentos oriundos da pequena burguesia, que para se recons

truírem como homens e como africanos, se inserem no campo do 

povo e se engajam, num esforço consciente a fim de mobilizá

-lo para a luta global contra o colonizador. 

A prÓpria · luta de liberaç~o é, em sl, um ato de cultura , um 

fato cultural, na medida em que se prolonga e se exprime no 

mais alto grau deste longo processo de resistência do povo 

contra a dominaç~o colonial . Mas, na medida em que há o pro

gresso do movimento de liberaç~o, uma ioteraç~o se desenvol

ve entre a cultura e a luta. 

"A cultura, fundamento e inspiraç~o da luta, 

influenciada por esta. 

começa a ser 

Tanto os dirigentes do movimento de liberaç~o, a malorla de

les originários dos centros urbanos (pequena burguesia e 

trabalhadores assalariados), quanto as massas populares 

(cuja grande maioria é composta de camponeses) melhoraram 

seu nível cultural - maiores conhecimentos das realidades do 

país, liberaç~o dos preconceitos e complexos de classe, ex

pans~o do universo no qual se desenvolvem, destruiç~o das 

barreiras étnicas, reforço da consciência política, integra 

ç~o no país e no mundo, etc. 

A luta exige a mobilizaç~o e a organizaç~o de uma malorla 

significativa da populaç~o, a unidade moral e polÍtica das 

diversas categorias sociais, a liquidaç~o progressiva dos 

restos da mentalidade tribal e feudal, a recusa das regras e 

dos tabus sociais e religiosos incompatíveis com o caráter 

racional e nacional do movimento de ·liberaç~o. 
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A din~mica da luta exige t amb~m a pr~tica da democracia , da 

critica e da autocritica , a responsabilidade crescente da 

populaç~o na gest~o de sua vida , a alfabetizaç~o, a criaç~o 

de escolas e de assist~ncia sanit~ria , a formaç~o de quadros 

oriundos dos meios camponeses e oper~rios , bem como tantas 

outras realizaç~es que implicam numa verdadeira marcha for

çada da sociedade no caminho do progresso cultural " . 

f, portanto, este processo de dinamizaç~o da sociedade Tra 

dicional, pelo movimento de liberaçâo , qu e leva Cabral a 

concluir que a luta de liberaçâo nâo ~ somente um fato de 

cultura~ mas tamb~m um fator de cultur a . 

~ de fundamental import~ncia destacar que o texto de Cabral, 

que acabamos de citar , redigido em 1972 , nâo ~ de forma al 

guma um manifesto te6rico , mas um projeto a ser realizado. 

Ele exprime fielmente o que f oi a experi~ncia hist6rica. Na 

Guin~ - Bissau , o PAIGC e a luta de liberaçâo que ele desen

volveu foram os grandes formadores , os grandes educadores do 

povo. Este partido , oriundo do povo - ou , mais precisamen

te , do encontro das massas populares com sua identidade c u~

tural e os intelectuàis em busca de uma nova identidade -

soube , durante a luta, trans f ormar os que combatiam e enri

quecer a cultura africana, f azendo nascer uma nova consci~n 

cia nacional . 

Me l ho r ar a vi da cot i di ana 

Sempre com o objetivo de entender as linhas de força do pro

jeto educativo do PAIGC , tentaremos , agora, examinar, ma1s 

detalhadamente , os valores e as opç~es que o movimento de 

liberaç~o desenvolveu durante a l uta. 

No plano dos valores , o PAI GC tentou valorizar o que havia 

de positivo na sociedade " tradicional " africa na, sempre com

batendo o que ela podia ter de atraso , bem como seus aspe c -

tos negativos. Uma critica foi feita , visando superar a si-
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tuação de marginalização da mulher, o sentimento de impotên

cia diante dos fen5rnenos naturais, a submissão diante da au

toridade (quase sempre opressiva ) do chefe - em suma, ten

tou-se eliminar tudo o que pudesse favorecer a permanência 

de relações de exploração e de dominação entre as pessoas. 

Por outro lado, tanto no plano da participação politica, 

quanto no da organização da produção, o partido procurou fa-
-vorecer o desenvolvimento de uma mentalidade de cooperaçao e 

solidariedade. 

-Ao destacar o esforço do grupo na execuçao das tarefas da 

comunidade, tentou-se combater a tendência individualista do 

"cada um por si" e a atitude passiva de quem espera instru

ções vindas de cima . Diante da falta de recursos materiais 

no pais, esta mobilização politica do povo, forçando-o a as 

sumir o máximo de responsabilidades no programa de melhorias 

de suas condições de vida, era a Única alternativa possivel. 

Vida em comum, trabalho em cooperação, participação nas ta

refas que dizem respeito à comunidade - eis os valores so

Clals de base que podemos destacar, a partir da prática do 

movimento de liberação e que, aliás, sempre foram 

dos no processo de educação das zonas liberadas. 

processo de educação não pode ter corno finalidade 

enfatiza-

Mas, um 
~ . 
unlca a 

-prornoçao de certos valores sociais. 

Já dissemos que esta sociedade melhor - "sem exploração do 

homem pelo homem" - corno dizem os guineanos, começa a se 

formar, tendo por base as decisões e opçÕes cotidianas. 

Apesar de tudo, certos traços de base podem ser destacados. 

Sendo Guiné 
., 

pobre 
~ 

objetivo de todo a um pals e agrarlo, o e 

qualquer desenvolvimento 
~ 

pode so ser a melhoria das condi-
- de vida, principalmente onde çoes nas zonas rurals, VlVe a 

imensa maioria da população. Sem descuidar, naturalmente, do 

esforço para implantar certas indÚstrias no pais, a prlorl-
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dade ~ dada ~agricultura e ao campo em geral . Ali~ s , - " a un1 -

ca maneira de alcançar um progresso real, ao inv~s de um de-

senvolvimento ilusório enganador, - do modelo urba-e a lmagem 
Tamb~m - certo desenvolvimento - -no. e que este so Vlra , como 

uma seqüência natural da polÍtica consciente de valorização 

dos recursos que o pais dispõe - principalmente uma terra 

f~rtil e homens e mulheres habituados a trabalhar com efici 

ência. 

-A opçao por um desenvolvimento auto-centrado, privilegiando 

a agricultura e apoiando-se na iniciativa criadora e na par

ticipação consciente da população, aparece como a Única saí 

da possível para o problema da carência de recursos mate

rlals, sem provocar desequilÍbrios ou desigualdades do ponto 

de vista interno , e sem recriar uma situação de dependência 

com relação ao exterior. 

Re iv entar a educação 

-Tendo definido os valores soclal s de base e as opçoes funda-

mentais, em mat~ria de desenvolvimento , j~ nos ~ possível 

voltar a an~lise da função que a edu cação - bem como a alfa-
• 

betização - podem desempenhar para realizar esses objetivos . 

Antes de falar da alfabetização , tomemos como exemplo o con 

texto mais amplo do sistema global de educação. O sistema e

ducativo atualmen te funcionando na Guin~, favorece ou impede 

o desenvolvimento do projeto de sociedade , esboçado pelo mo 

vimento de liberação, no poder? 

É-no s impossível responder com um sim ou um não integrais. 

Em primeiro lugar, porque , como vlmos no terceiro capítulo 

deste trabalho , coexistem ainda dois " sistemas " educativos, 

com finalidade s absolutamente diversas. Um destes sistemas, 

o que começa a ser elaborado em zonas liberadas, est~, 

dentemente, em harmonia com os objetivos da base do movimen

to de liberação, porquanto~ um produto direto de sua luta . 

Em compensação, ·ni ngu~m questiona o fato de que o sistema e-
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ducativo herdado dos portugu eses está em contradição ( em vá ~ 

rios níveis) com as opções de base do PAIGC. Parece-nos mui

to importante definir claramente as características deste 

sistema, as quais impedem ou dificultam a integração dos es

tudante s na sociedade onde deverão viver , como também favo

recem a desigualdade, a arrogância i ntelectua l e o indivi

dualismo. 

A distorção fundamental deste sistema é sua estrutura eli 

tista. Como a grande maioria dos sistemas educativos que co

nhecemos, o ensino dos portugueses - centrado unicamente na 

escola - organiza-se em compartimentos estanques . 

O primeiro compartimento - dito ensino primário - serve so 

mente para preparar os alunos para a pr6xima etapa , o ensino 

secundário, sendo que este tem como função a preparação para 

o ensino superior. 

Apesar de tudo , na Guiné-Bissau , como praticamente em todos 

os países africanos que seguem o modelo educativo introduzi

do pelo colonialismo, somente uma pequena porcentagem (lO a 

15%) de alunos que começam a escola primária, atingem o ní

vel secundário. Não obstante a eliminação da grande maioria , 

o ensino primário em si , não constitui um verdadeiro proces 

so de aprendizagem, e sim, uma etapa voltada para outra coi 

sa qualquer. Isto implica numa dupla conseqUência negativa: 

- a grande maioria qu e não consegue chegar ao secundá 

rio deve retorna r à comunidade de aldeia, tomada de 

um grande sentimento de inferioridade, devido ao fra

casso escolar. E, sobretudo, nada tendo aprendido de 

Gtil para sua integração na produção e na vida comu 

nitária· ' 
- a pequena minoria que , graças a um melhor rendimento 

intelectual medido por critérios individuais bastante 

duvidosos (o sucesso nos exames) alcança o secundá 

rio , constitui um grupo de privil egiados. Consideran-

do - se diferentes e acima da massa da população , eles 
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procuram, ent~o, colher os frutos de seu s u cesso es 

co l ar, ~cb a forma de melhores empregos na capita l . 

A conseqli~ncia desse mecanismo que leva a seleç~o de u ma ml 

noria e ~ exc:Js~2 da maioria, s6 pode resultar na reprodu 

ç~o da estruturd de classe e ao surgimento de uma nova elite 

no interior do pais, pois todo o sistema educativo ~ conce-

bido em funç~o desta minoria que consegue 

superiore s " de educaç~o , em detrimento da 

que ~' progressivamente , eliminada. 

atingir os " nÍveis 

ma1or1a absol u t a 

Por outro lado, est.as escolas que funcionam na Ãfrica , se 

gundo o modelo europeu, s~o instituiç5es ~ parte - fechadas 

sobre s1 rnesmaa e isoladas da vida comunit~ria e social. So 

bretudo, n~o t~m nenhum contacto com a realidade do mundo 
~ 

campones. Assim, nos liceus , q u ase sempre situados nos cen-

tros urbanos, os alunos simplesmente estudam - como se isto 

fosse uma at1vidade especial i zada - distanciando - se, cada 

vez mais, das massas camponesas que , simplesmente trabalham . 

O sucesso ind;vidual nos estudos representa para o j o vem, o 

afas-tamento pr•'Jgres 3 i V(JI de sua real idade de origem - a cornu 

nidad e de alde1a - e sua integraç~o gradual num mundo dife 

rente, o mundo urbano, o do trabalho puramente intelectual . 

Esta escola separada da vida e da atividade produtiva, re -

força ainda mais a noç~o de que o conhecimento e o saber 
~ 

so 

pod em ser tr'ansmit idos p:::1ro aqu eles que tiveram urna educaç~c 

formal muito a~ançada e especializada (os professores). Este 

saber adquirido unicamente na escola torna-se necessariamen

te livrescc e abs~ratc. J~ n~o se trata de um saber vindo da 

experi~ncia v~~;da, mas de uma experi~ncia transmitida e re-

latada . e.ns1no, corno um ato de transrnis -

s~o de um saber tcdo pronto, condu z , na África, a desprezar· 

a experi~ncia e a sabedori a dos mai s antigos, os qual s pas

sam a ser considerad os ignorantes e in~teis. 
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No momento em que a educação formal, a escola, torna-se a 

Única válida, o grau de escolaridade e os diplomas acadêmi

cos transformam-se no critério fundamental para a obtenção 

de um bom emprego e de um melhor salário. 

A experlenc la prática é relegada a um segundo plano, pois é 

julgada menos importante que a simples soma dos anos passa

dos na escola, ou que o diploma obtido . Finalmente, neste 

inventário de erros ou inadaptações, é preclso destacar que 

a ruptura entre o estudo e o trabalho , imposta pela escola 

colonial , significa para um país africano pobre que os me

lhores elementos da juventude afastam-se progressivamente do 

trabalho produtivo, durante todo o perÍodo de sua formação. 

Como os alunos não realizam nenhum trabalho socialmente 

Útil, a subsistência de todos os que trabalham na escola de

ve ser assegurada pelo conjunto da po~ulação, sobretudo pe

los camponeses, cujas cr ianças são as mals prejudicadas pe

los mecanismos de seleção, estabelecidos. De fato, na medi

da em que o ensino é abstrato, formalista e separado da prá

tica, as crianças da pequena burguesia urbana (com acesso 

aos livros, jornáis, rádio e cinema) partem, nesta "corri

da", com uma vantagem considerável em relação às crianças 

saÍdas do meio rural que têm menos acesso aos melos de comu

nicação e às manifestações culturais formais. 

Em suma, o sistema educativo herdado do colonialismo leva, 

no final das contas, à formação de uma pequena elite, ali-

mentada por uma mentalidade individualista e, além disso,mal 

preparada sob o ponto de vista técnico e profissional, para 

responder às verdadeiras necessidades do país. Os agrônomos, 

os engenheiros e os médicos que se formaram nas escolas oci

dentais, conhecem mal o campo e, não tendo nunca experimen

tado a vida dos camponeses, ignoram sua maneira de encarar e 

resolver os problemas. Seu saber é, freqUentemente, inadap

tado aos dados da realidade, e não sabem como valorizar os 

recursos locais. Em Última análise, este sistema, não está 

estruturado para servir à comunidade como um todo, mas slm 
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aos de uma pequena minoria , que completa sua formaç~o nas 

grandes universidades da metrópole. 

Os responsáveis pela educaç~o na Guiné-Bissau têm uma cons

ciência clara da s distorç~es de base inerentes a este siste

ma educativo, mesmo que, pela força das circunst~ncias e pe~ 

la falta de uma alternativa já pronta, eles devam coexistir 

com ele durante um certo perÍodo de tempo. Apesar de tudo , 

baseados em experiências em curso em outros países do ter 

ceiro mundo , principalmente na Tanz~nia e em Cuba, certas 

redefiniç~es de base podem , já , ser esboçadas, principalmen

te no que diz respeito à finalidade do enslno primário, à 
necessidade de enraizar a escola no campo, e de ligar o es

tudo ao trabalho. De fato , num país como a Guiné-Bissau, é 

absurdo que o ensino primário seja simplesmente uma espécie 

de ante-c~mara para outra coisa qualquer, a que a malorla 

ctos alunos nao ter~o acesso. Se o país consente em dispender 

um esforço gigantesco para assegurar uma escolaridade de ba

se a 80.000 crianças e ado l escentes em idade escolar , e pre 

Clso que o ensino recebido constitua um esforço completo de 

formaç~o. Seu objetivo -so pode ser o de preparar os alunos 

para o tipo de vida que leva a mal orla das pessoas, no inte -

rlor das comunidades de aldeia e aldeias rurais do 
~ 

nas pals. 

Devemos ensinar, durante os anos de escolaridade básica, tu 

do aquilo que um rapaz ou uma moça prec isa saber para levar 

uma vida social ~til e feliz no quadro de uma sociedade a 

grária, mais l iberada de todo vínculo de exploraç~o e de do 

minaç~o. Para retomar a express~o lapidar de Nyerere, n~o 

se trata de fornecer uma educaç~o inferior à atual, mas Slm, 

diferente, na medida em que seu objetivo é o de desenvolver 

conhecimentos, qualificaç~es e valores que permitam ao estu

dante inserir-se na comunidade e de contribuir para sua me

lhoria permanente. 

Por outro lado , ao prolongar o que se passava nas zonas li

beradas, é preciso que as escolas deixem de ser instituiç~es 

fechadas sobre si mesmas, iso l adas do meio social. Alunos e 
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professores devem poder participar da v i da da comunidade da 

aldeia, inclusive assumindo responsabilidades a nível de 

trabalho - produção - e favorecendo, em compensação, a par

ticipação da comunidade no processo de aprendizagem. Mesmo 

que o ensino primário esteja sendo progressivamente reformu

lado para assegurar uma formação de base a todos os guinea 

nos, falta ainda resblver um problema extremamente difÍcil: 

como formar rapidamente os quadros especializados de que o 

país necessita (principalmente nos domÍnios da agronom1a, 

saGde, e planificação econ5mica), o que implica numa educa

ção especializada, sem favorecer a recriação de uma elite de 

p~ivilegiad o s . Em outras palavras, como combinar esta for

mação de base, aberta a todos , com uma formação mais longa e 

s istemática, porém, acessível apena s a uma pequena minoria? 

Como s elec i onar esta minoria e como estruturar seu processo 

de formação para que ela não se dist~ncie do resto da popu

lação e para que seu saber esteja em relação com a realidade 

e as necessidades do paÍs? 

Parece-nos que a resposta a essas questões passa pela apli 

cação rigorosa do princÍpio fundamental , sempre pregado pelo 

PAIGC: "aquele que sabe mais , tem, por isso mesmo, uma res 

ponsabilidade aumentada de colocar seu saber a serv1ço da 

comunidade". Para que este princ Ípio de base s e torne uma 

realidade~ é necessário que o ensino especial izado - no ní

vel secundário, ou mesmo super1or, que no momento é feito 

fora da Guiné - se associe, cada vez mais, ao melo rural e 

ao trabalho produtivo. O ideal seria que durante seus estu

dos os alunos pudessem combinar a aprend izagem teórica com o 

trabalho prático. 

O enraizamento da es cola no meio rural, permitiria, entre 

outras coisas, que os conhecimentos adquiridos f ossem testa

dos na solução dos problemas do mundo rural. Este laço entre 

o estudo e o trabalho poderia contribuir para a f ormação de 

quadros técnicos, possuindo conhecimentos capazes de respon-

der ~s necessidades reais do paÍs, podendo, também, favore-
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cer o desenvolvimento nos JOvens, de uma nova mentalidade de 

trabalho e de serviço para com a comunidade. 

Na medida em que isto acontecia nos internatos criados du

rante a luta de liberação , as novas noções de " serviço da 

comunidade " , "participaç~o no trabalho coletivo" fizeram 

surgir a necessidade de margem mais ampla de critérios para 

a avaliaç~o dos conhecimentos e para a seleç~o dos que terão 

acesso aos est~gios de aprendizagem seguintes. Esta redefi

niç~o dos critétios de avaliaç~o conduz a uma conseqflência 

política fundamental, pois o estudo deixa de ser inteiramen

te teórico e a vantagem inicial dos estudantes das cidades, 

tende a diminuir. O mais significativo é que, na medida em 

que o estudo se associa ao trabalho, as crlanças do melo 

camponês sentem- se mais à vontade e mais capazes de deixar 

desabrochar sua capacidade criativa. 

f evidente que toda esta reorientaç~o estrutural da escola e 

da educaç~o não é fácil de ser praticada e conduz a uma 
~ 

se -

rie de problemas concretos. Ela n~o se far~ em um 
~ 

mes e' 
talvez, nem mesmo em alguns anos. Porém, na Guiné -B 1ssau, 

apesar de todo o peso tia herança colonial e da falta de re

cursos materiais, ela já est~ em curso. Para citar um só 

exemplo, quando estivemos pela segunda vez na Guiné-Bissau, 

em fevereiro de 1976, já estavam em plena aplicação as expe

riências de ligaç~o entre trabalho e estudo, tentando que

brar o isolamento em que viviam os estudantes do Liceu de 

Bissau. Está prevista a generalizaç~o deste tipo de reali

zações , baseada no resultado das experiências-piloto. 

A alfabetização: ins t rum ento e ex i gên cia de mudança 

Tendo compreendido melhor a situaç~o global da educação na 

Guiné-Bissau, e tendo explicitado , a partir da prát1ca do 

movimento de liberação , seus valores e as opções de base que 

orientam a construçã o de uma nova sociedade, gostaríamos de 

terminar este trabalho, voltando à quest~o especÍfica da al

fabetizaç~o 
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''Em umb folha de papel em branco, tudo ~ pbss!vel; podemos 

escrever o que h~ de mais novo e de mai s belo '' . Se esta ci 

taç~o com que abrimos o presente relat6rio ~ v~l ida para to

da a Guin~-Bissau, o ~mais ainda, com refer~ncia ~ alfabe 

tização. Pois, aqui tudo est~ por fazer. Isto implica em fa

cilidades e em dificuldades. Por um lado , o campo de traba

lho na alfabetizaç~o ~' por ass1m dizer, mais livre, uma v ez 

que ai n~o exist e o peso da herança colonial, que tanto con

diciona o sistema educacional global. Por outro lado , a ta 

refa a realizar ~ enorme, tanto do ponto de vista do nGmero 

de analfabetos (90% da populaç~o do pais) quanto sob o pri s 

ma da extensão e d os prolongamentos deste trabalho (onde 

termina a alfabetização?). 

A pr6pria amplitude da tarefa nos impõe uma primeira cons 

tataç~o : ~ preciso proceder por etapa ~. De fato , querer rea

lizar imediatamente uma campanha massiva seria recair no er

r o de reduzir a aprendizagem, aquis içã o da leitura e da es

crita, a um fim em si. Se recusarmos esta d~marche, que s 6 

leva ao desperd!cio de rec ursos e ao fra casso pelo esqueci 

mento de tudo o que foi aprendido, qual ~ a alternativa? Co 

rn o definir as etapas d o trabalho a rea1izar? Como ident i fi

car as zonas priorit~rias por o nde começar ? Como determinar 

o conteúdo da alfabetização e como entender seu prol o ngamen

to no tempo? 

Às v~speras de nossa terceira visita~ Guin~-Bis sau , -e pre -
-ciso reconhecer que ainda nao temos respostas para tais 

que stões . Temos, no momento , pontos de re ferência , pistas 

de traba lho a serem testa da s na pr~t ica, extra!dos da an~li 

se do trabalho que est~ sendo realizado na pr6pr ia Guiné e 

retirados tamb~m da discussão das relações entre alfabetiza

ção e educação , alfabetizaç~o e mobil ização po litica , alfa 

bet ização e construção de uma nova sociedade. 

Nos sa premissa de base s6 tem sentido , quando pas s a a cons

tituir um instrumento de trabalho na vida cot i diana da po pu-
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laç~o, ins rumento que permita ao grupo que se alfabetiza ; 

desenvolver a consci~ncia da realidade, visando aumentar sua 

capacidade de transform~ - la. Generalizando o que j~ aconte

ce no contexto do trabalho realizado no interior das Forças 

Armadas Populares, a alfabetização, para alcançar este obje 

tivo , deve ter uma dupla abertura: 

- sobre a pr~tica social passada e futura do grupo , vl 

sando favorecer sua compreensão e sua elaboração crí 

tica; 

- sobre o futuro , visando estimular a intervenção cons 

ciente e criadora do grupo , para melhorar a realidade 

que o envolve . 

Evidentemente, o sentido e o conteÚdo da intervenção do gru

po para transformar a realidade , devem harmonizar-se com as 

opções de base e os programas espec Íficos de desenvolvimento 

econÕmico e de organização social , definidos pelo partido e 

pelo Governo. 

f prov~vel que nos pr6ximos meses comecem as exper1enc1as 

nas zonas rurais do país. As tarefas imediatas consistem em, 

por um lado, tentar superar o impasse em que est~ o trabalho 

começado nos bairros de Bissau (analisados no cap. 13) e , 

por outro lado, planejar melhor o curso destas experi~ncias

- piloto no campo. A respeito disto, h~ uma escolha a ser 

feita , a fim de determinar as regiões que apresentem condi

ções mais favor~veis ~ implantação do trabalho. 

Parec e-nos que a identificação das zonas priorit~rias do 

campo deve-se fazer ~ luz de crit~rios polÍticos e t~cnicos. 

De fato , uma população ser~ tanto mais mobilizada para a al 

fabetização , se ela tiver participado da luta de liberação, 

tendo, assim, acumulado um reservatório de experi~nc ia polÍ

tica e cultura l que tentaremos atualizar e desenvolver. Ape

sar de tudo, o crit~rio de receptividade polÍtica , ba s eado 

na experi~ncia vivida pelo grupo, não ~ suficiente. Para que 

a alfabetização possa ir al~m da revalorização do passado 
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para despertar a abertura para o futuro , evocada aclma , -e 

preclso que a regi~o escolhida esteja vivend o um processo de 

transformaç~o s6cio-econ5mico. Este ponto nos parece capl 

tal, po i s devemo-nos interrogar se a apr endizag em da leitura 

e da escrita correspondem a uma necessidade real dos campo 

ne s es, c uja regi~o continua a vlver ou produzir segundo o 

modo tradicional. Por outro lado , a alfabetizaç~o po der~ as 

sumir papel mais amplo, se introduzirmos , s imu l t aneamente , 

na regi~o, novas técnicas de produç~o ou nova s un i da d es de 

produç~o, como as cooperativas agrícolas . Em outras pa l a 

vras, no contexto de um processo de transformação econ5mica , 

a alfabetização poder~ facilitar aos camponese s a aqu isição 

de novas técnicas necess~rias ao processo em curso e também 

contribuir para a mobilização politica da comun i dade a f im 

de que ela assuma o processo de mudança , em vez d e ser a 

" benefici~ria" passiva, de um p l a no formu l ado e apl icado do 
• 

exterior. 

A alfabetização pode articular - se com o pr oc e sso de controle 

por parte da comunidade, de certos serv~ços socla~s de base. 

Assim, no domínio da saÚde pÚblica ela pode associar-se com 

o surgimento de campanhas de prevenção sanit~ria e higiênica 

nas regi~es escolhidas, representando s empre o duplo papel 

de motivar a população para o tra ba l ho e de prepar~- la para 

tarefas concretas no contexto do campo . 

Se podemos coricluir que o conteÚdo da a lfabet i zação se def i

ne em função de sua articulação com os diferentes programas 

de transformação s6cio-econ5mica, continua a e x istir uma 

questão , que taJ.vez seja a mais difÍcil de r esponder : como 

assegurar a continuidade do processo de f ormaçã o e de desa 

brochamento cultural, esboçado pelo ensino da l e i·tura, da 

escrita e do cálculo? Evidentemente, a res pos ta a estas 

quest3es implica na inserção da a l fab e tiza çã o no processo d e 

redefinição global do sistema educativo , a r es peit o do qual 

j~ discorremos no capitulo preced ente . Talvez s ej a por c a u 

s a destas implicaç3es que u ltrapassam o quadro restrito d a 
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alfabetizaç~o , que n~o existem, ainda , respostas precisas a 

e~tas quest6es - chaves. No entanto, ela deve continuar sob o 

tapete , posto que se refere a um ponto fundamental . De fato, 

se conseguirmos prolongar o processo de alfabetizaç~o numa 

pr3tica de formaç~o, que use corno matéria prima a vida das 

pessoas e sua prática social, i s t o representará urna irnpor

t.ante contribuiç~o a esta redefiniç~o gradual do con junto do 

processo educativo , adaptando - o melhor a os interesses e ne

cessidades do pais. 

Defrontamo-nos, portanto, com quest6es para as quais ninguém 

possui resposta. Talvez isto constitua um fat o natural, pois 

Trata- se apenas de um primeiro apanhado de uma experiência 

que está apenas começando , que continua em aberto e que se 

rá , necessariamente , corrig ida e enriquecida pela prática . A 

titulo de conclus~o , só podemos convidar nossos leitores a 

seguir esta experiência , que na nossa opini~o , coloca sob a 

forma de desafios práticos e imediatos, certas quest6es de 

base a respeito da natureza da escola, da educaç~o , e do sa

ber. 

Ora , é evidente que n~ Guiné-Bissau , o contexto de formaç~o 

por excelência foi o prÓpr io movimento de liberaç~o . As es 

colas qu e o PAIGC p5de c r iar, n~o tiveram, seguramente, o 

impacto formativo da luta. Parece -no s que este exemplo his 

tórico demonstra, e de mane i ra transparente, que a experiên 

cia existencia l global de um povo pode transformar- se em 

fonte de um novo saber . A e scola , em tal contexto , só pode 

desempenhar uma funç~o complementar, na medida em que ela 

consiga sistematizar esta exp~riência global que está sendo 

vivi da e engendrada na e pela pratica social. 

E ~ ta s observaç6 es que cons eguimos retirar da experiência 

hi stórica da Guiné -Bissau , po d em constituir urna fonte de re

flex~o , importante para todos os que trabalham em outros 

contextos sócio - culturais, no campo da formaç~o. Pois, todas 

estas observaç6es remetem ~s quest6es primordiai s , relativas 
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ao sentido mesmo da formação, colsa que, 

.... 

infelizmente, os 

formadores têm tendência a esquecer, possuÍdos que estão de 

um tecnicismo, que reduz a educação a um Único de seus as

pectos - que ali~s não ~ o mais importante - a formação t~c

nlca e profissional. 
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INF ORMAÇOES 

Pesgui sa s obre força de trabalho 
agr1col a em ãreas de fronteira 

.. 

Est~ sendo iniciada, sob responsabilidade da FASE (em conve

n io com INAN e FINE Pl, em colaboraç~o com equipes de agentes 

de i ntervenção social do Norte, de Goiás e do Paraná, uma 

pes qui sa sobre a situaç~o dos pequenos produtores agr!colas, 

n as re g i~ es chamadas de "fronteira", onde se dá o encontro 

dssses pequenos agric ultores com as empresas capitalistas 

agro-pecu árias. A pesquisa não visa somente levantar dados, 

mas procur a ser um instrumento para capacitação dos agentes, 

orientação dos programas educativos, e articulação entre 

programas e agen tes . A pesquisa terá duraç~o de 2 anos. 

Con juntos de slides sobre CLT 

Equipes de operários de 3 cidades do Sudeste, com ajuda téc

nica de t~cnicos da FASE elaboram. a partir de sua realidade 

e dos problemas que encontram , 5 conjuntos de slide s sonori-

zados, sobre : l ] Contr ato de Trabalho; 2) Jornada de Traba -

lh o ; 3J Segur a nça de Trabalho ; 4) FGTS; 5] Justiça do Traba -

lho. Os conj unto s já est~o pronto s, e podem s er utilizados 

dentro de programas educativos , por agentes socia is que tra

bal~a m com grupo s operários. 

Pesquisa Participante 

FASE p u olicou recentemente (Publica&~es-02) os resultados de 

uma pe squisa r ealizada 

grande cida de do pais. 

em bairro industrializado d e uma 

A pesquisa apre senta interes se esoe -

c i a 1 , - -nao s o pelos res ultado s e conhecimentos apresentados, 

como por ter en v olvido, desde o inicio , os grupo s e a popu-

lac;.~CJ pesqu ls ada, que se utilizou da pesquisa para se orga -

nizar s montar um programa educativo que está sendo agora e 

:< e c u t a a o • 
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Publicação sobre educação popular 

Foi publicado, em suplemento ao CEI (CEI, Suplemento n 9 17, 

páginas abril de 1977), "Educação Popular", livrinho de 56 

ricas sobre 3 assuntos de grande interesse para todos os 

agentes de intervenção social e educadores: 1) Par9 analisar 

uma prática de educação popular (de Beatriz B. Costa); 2) So 

bre avaliação em educação popular (de Pedro Benjamin Gar-

cia); e 3) As atividades em Educação Popular (de A{da Bezer 

ra). A equipe de NOVA presta, com esse livro , um serviço va

lioso aos agentes de educação popular. 

11 0 biscateiro 11
: encerra um depoimento de um trabalhador 

(Abdias José dos Santos) publicad o pela Editora Vo?es e está 

sendo utilizado como subsÍdio no trabalho em áreas urbanas. 

Nas linhas deste pequeno livro está expre?SO o verdadeiro 

operário que o autor sempre foi e com . certeza será. A obra é 

resultante de uma prolongada experiência de quase dez anos 

em que o trabalhador ativo na s grandes indústrias e sindica-

tos é obrigado a afastar-se de seus companheir~s. 

teiro está diante de um novo mundo nao o seu 

seus companheiros , mas o mundo do s patrõe s . 

mundo 

A cada 

novo patrão e um problema a enfrentar. Como diz o 

o bisca -

e o de 

dia um 

próprio 

autor: "O biscateiro logo se adapta ao ambien te. Inicialmen

te é um homem t{mido, humilde , que sem p re sabe dizer sim. E 

este é o tipo mais procurado e a ceito pela freguesia. Pri-

meiro porque é o mais fácil de ser enrolado pelo freguês qu e 

a cha que ele pode ficar à sua disposição, fazer o serviço 

por um preço bai xo , cumprindo todas as exigências. Em segun-

do lugar porque todos pen s am que este tipo inspira maior 

confiança, pode ficar na casa do freguês sem muito perigo de 

que algum objeto desapareça ". E assim vai Abdias José dos 

Santos tentando dar a sua contribuição -na o -so a os trabalha-

dores autónomos, como ele foi durante tanto tempo, mas a to-

dos os que vivem da força de seu traba lho, se ja braçal ou 

intelectual . A obra e uma contribuição valiosa , acima de tu-

do, para os operários . Ela revela a mente operária e muitos 
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s e id e ntif icar~o com o biscateiro e outros, infe l12 mente,com 

seu~ patr6es n~o t~o honestos. 
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EQUIPES LOCAIS 

REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto n2 1329 

Quadra G, casa 2 
2.f817 
85.000 - São Luis - MA 

( 0912) 22.0318 REGIONAL NORDESTE 
66.000 • Belém • PA 

Escritório de Cametá 
Praça dos Notáveis n2 38-B - 139 
68.400 - Cametá • PA 

Escritório de Santarém 
Rua Moraes Sarmento n2 428 
88.100 - Santarém • PA 

Escritório de Sto. Antônio de Tauá 
Santo Antônio de Tauá - PA 

Escritório de Santa Luzia 
Av. Newton 8ello n2 868 
65.390 - Santa Luzia - MA 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório de São Paulo 

Escritório de Recife 
Rua Pacifico dos Santos n2 110 
( 0812) 22.0025 
50.000 - Recife - PE 

Escritório de Garanhuns 
Av. Rui Barbosa n2 200 
2392 
55.300 - Garanhuns - PE 

Escritório de Fortaleza 
Rua Dona Leopoldina n2 1344 
( 0852 ) 28.2881 
80.000 - Fortaleza - CE 

Rua Loefgren n2 1851, casa 8 
( 011 ) 71.4694 
04040 - São Paulo - SP 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua das Palmeiras n2 90 
( 021) 286.1285 248.4559 
20.000 - Rio de Janeiro - RJ 

Escritório de Vitória 
Rua 7 de Setembro n2 529 
( 0272) 3.7438 
29.000 - Vitória • ES 

Escritório de Porto Alegre 
Rua Gaspar Martins n2 470 
( 0512) 25.0787 
90.000 - Porto Alegre - RS 



IQj FASE 

Federação de Orgãos para Assistência Social e Educacional 
Escritório Nacional: Rua das Palmeiras, 90 • ZC 01 

Tel.: ( 021) 266-1265 e 246-4559 

20.000 • Rio de Janeiro (RJ) 
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